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Uma perspectiva feminista e interseccional 
sobre as mulheres em situação de rua* 

 
Ida Motta 

 

Introdução – Mulheres em situação de rua: segmento 

populacional invisibilizado 

 
14 de junho... Está chovendo. Eu não posso ir catar papel. O dia que chove eu 
sou mendiga. Já ando mesmo trapuda e suja. Já uso uniforme dos indigentes. E 
hoje é sábado. Os favelados são considerados mendigos. Vou aproveitar a deixa. 
A Vera não vai sair comigo porque está chovendo. [...] Ajeitei um guarda-chuva 
velho que achei no lixo e saí. Fui no Frigorífico, ganhei uns ossos. Já serve. Faço 
uma sopa. Já que a barriga não fica vazia, tentei viver com ar. Comecei 
desmaiar. Então resolvi trabalhar porque não quero desistir da vida (Jesus, 
1960, p. 55). 

 

Falamos de um contingente da população que ocupa qual 

lugar em nossa sociedade tão desigual? Vivemos em uma sociedade 

em que a população em situação de rua (PSR) é reconhecida ou 

invisibilizada? E o segmento – mulheres em situação de rua –, como 

são tratadas?  

Na verdade, é uma população que vive à margem da 

sociedade, logo, é ser parte dela, mas fora do corpo principal desta 

sociedade. Referimo-nos à “margem” e ao “centro” de bell hooks 

(1989) que se alude à lembrança de quando residia em Kentucky, que 

tinha trilhos de trem que demarcavam a sua marginalidade, de estar de 

fora da cidade, pois, através daqueles trilhos, chegava ao centro da 

cidade, onde ela só poderia ter acesso àquele espaço por ser 

doméstica, criada ou prostitua, visto que sempre precisava retornar à 

margem. 

No presente capítulo trazemos contribuições do estudo1 que 

desenvolvemos sobre mulheres – cisgêneras e transgêneras – em 
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situação de rua, a partir de uma perspectiva interseccional. Nossa 

compreensão é de que o arcabouço do feminismo negro nos permitiu 

entender que gênero, raça, classe e territorialidade atravessam o 

cotidiano dessas mulheres, demandando que toda ação pública 

voltada para as mulheres em situação de rua necessita atender às 

especificidades que elas possuem – são mulheres, negras, pobres que 

se aquilombam, buscando formas de sobrevivência ante as violações e 

violências do cotidiano das ruas, onde as políticas sociais não 

alcançam. 

Entendemos que as marcas das mulheres em situação de rua 

vêm de longa data, haja vista as questões interseccionais de gênero, 

raça e classe que se aprofundam nesse processo. São mulheres, negras 

e pobres. Algumas com histórico de gerações na rua, sendo que a 

maior parte nunca ocupou postos de trabalho oficiais, encontrando-se 

na informalidade e nos serviços domésticos, e, ainda, algumas tiveram 

na prostituição a única forma de sustento.  

Dessa forma, trazemos alguns elementos da história brasileira 

articulada ao movimento negro brasileiro e ao feminismo negro, além 

da abordagem da perspectiva interseccional nas análises desenvolvidas 

por escritoras negras brasileiras. Como também, o entendimento da 

interseccionalidade como uma  instrumentalidade teórico-métodológi- 

ca e a cunhagem do conceito por Kimberlé Creshaw (2002). 

Mulheres em situação de rua trazem um caldo cultural das 

mulheres brasileiras, de uma sociedade colonialista e imperialista, visto 

que a nossa trajetória tem um marco no tempo desse percurso, em 

que foram delineados os papéis sociais da mulher dentro da formação 

de uma sociedade patriarcal. Por isso a importância de resgatar essa 

história, de forma a garantir que essas mulheres saiam da 

invisibilidade: por serem mulheres, por serem negras, por serem 

pobres. 

 

 
1 Tese do Curso de Doutorado em Política Social (UFF) defendida publicamente e aprovada 
em março de 2024, intitulada “Mulheres em situação de rua: um retrato das ruas de Niterói – 
RJ”. 
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A perspectiva interseccional e o contexto brasileiro  

 

Partimos da premissa de que para estudar o segmento 

populacional - mulheres em situação de rua - é essencial trabalharmos 

com o referencial teórico do feminismo negro, pois procede entender 

que estamos nos reportando à história do movimento de pessoas 

negras e, consequentemente, de um povo massacrado e 

miserabilizado historicamente. Especificamente em relação ao Brasil, 

não podemos perder a referência da história do povo negro brasileiro, 

entendendo as consequências geradas principalmente nessa população 

negra a partir da passagem de um modelo de sociedade baseado na 

escravidão (período colonial) para uma sociedade capitalista 

(Gonzalez; Hasenbalg, 2022). 

Trazemos elementos dessa história do povo negro brasileiro 

para entender o contexto histórico/social do nosso país, anterior ao 

que se cunhou o conceito de interseccionalidade, a partir dos resgates 

dos debates teóricos e do fortalecimento dessa história que 

precederam a expressão da interseccionalidade cunhada por Crenshaw 

(2002). Este apagamento histórico que propiciou a “cunhagem” da 

interseccionalidade é evidenciado por Collins e Bilge (2015), pois 

“Um sem-número de especialistas contemporâneos ignora ou não 

tem consciência desse período, pressupondo que a interseccionalidade 

não existia antes do fim da década de 1980 e do início da década de 

1990”, quando foi nomeado o conceito. De acordo com Collins e 

Bilge (2015) “O trabalho de Crenshaw é vital”, contudo, as autoras 

discordam “da visão de que a interseccionalidade começou a partir do 

momento em que foi nomeada”. Comungam que “A escolha desse 

ponto de origem específico apaga o período anterior, quando houve 

uma forte sinergia entre a investigação crítica da interseccionalidade e 

a práxis crítica, e facilita a reformulação da interseccionalidade como 

apenas mais um campo acadêmico” (Collins e Bilge, 2015, p. 90). 

As principais ideias da interseccionalidade – “a desigualdade 

social, relações de poder interseccionais, o contexto social, a 

relacionalidade, a justiça social e a complexidade” – evidenciadas por 
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Collins e Bilge (2021, p. 45) foram construídas a partir dos 

movimentos sociais e das lutas travadas nos diferentes contextos 

históricos e desafios encontrados, como o colonialismo, o racismo, o 

militarismo, o capitalismo. 

Ao resgatarmos a análise sobre a história da população negra 

no Brasil e a divisão racial do espaço, entendemos as desigualdades 

estruturais presentes até os tempos de hoje. Nesse contexto, podemos 

afirmar que o lugar imposto à população negra é “Da senzala às 

favelas, cortiços, porões, invasões, alagados e conjuntos habitacionais 

(cujos modelos são os guetos dos países desenvolvidos)”, de acordo 

Gonzalez e Hasenbalg (2022, p. 22). Ainda, por extensão – os prédios 

abandonados ou as ruas das cidades –, lugares e espaços que se 

tornaram moradias das pessoas em situação de rua.  

A população negra é sujeita a todas as formas de violação e de 

violência. Para além do caráter racista, há a repressão policial, como 

forma de desqualificação diuturna, seja por meio das incursões 

policiais no cotidiano das favelas, seja nas revistas vexatórias dos 

negros ou nas remoções arbitrárias da população que faz da rua sua 

moradia e lugar de sustento. Sob um discurso dominante da ordem e 

segurança, o aparelho repressivo funciona como forma de impedir o 

processo de organização e unidade dessa população dominada 

(Gonzalez; Hasenbalg, 2022). É importante pensarmos na 

identificação social e simbólica do negro na estrutura social do Brasil, 

evidenciada na análise sobre a relação entre a sociedade capitalista e a 

população negra: “em termos de capitalismo monopolista, é que vai 

constituir a massa marginal crescente; em termos de capitalismo 

industrial competitivo [...], ela se configura como exército industrial de 

reserva” (Gonzalez, 2020, p. 187). 

País onde há um dos perpetuados mitos sobre as relações 

raciais – a existência de uma democracia racial. Tal mito tem como 

base a premissa de que nosso país possui uma mistura de diferentes 

raças, produzindo uma mestiçagem que abortaria qualquer nível de 

preconceito racial. No processo da desmistificação, Gonzalez (2020) 

aponta Gilberto Freyre como principal articulador do mito da 
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democracia racial em nosso país por causa de sua teoria do 

lusopatropicalismo, na qual, segundo Gonzalez (2020), Freyre 

afirmava que “os portugueses foram superiores aos demais europeus 

em suas relações com os povos colonizados porque não eram racistas 

[...] o que Freyre não leva em conta é que a miscigenação se deu às 

custas da violentação da mulher negra” (Gonzalez, 2020, p. 50 Apud 

Freyre, 1961).  

Esse fato também é sinalizado por Carneiro (1995, p. 546), “o 

estupro colonial da mulher negra pelo homem branco no passado e a 

miscigenação daí decorrente criaram as bases para a fundação do mito 

da cordialidade e democracia racial brasileira”. Carneiro (2011) traz 

importantes reflexões sobre a figura da mulher negra como um objeto 

ao ressaltar o mito da democracia racial latino-americano, entre outras 

discussões sobre a perspectiva de gênero. Mulher negra que faz parte 

de um contingente que trabalhou duro, durante séculos, nas mais 

diferenciadas atividades que vão desde a escravidão, passando pelas 

lavouras, nas ruas, inclusive como prostitutas: “fazemos parte de um 

contingente de mulheres com identidade de objeto. Ontem, a serviço 

de frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho tarados” (Carneiro, 

2011, n.p.). Reiterando que “o discurso que molda as relações sociais é 

o mito da democracia racial. Sua construção e permanência até os dias 

atuais evidencia, por si, sua função estratégica, sobretudo como 

apaziguador das tensões étnico-raciais” (Carneiro, 2023, p. 50). De 

fato, o mito da democracia racial encobre algo para além do que 

mostra, desempenhando uma violência simbólica diferenciada sobre a 

mulher negra (Gonzalez, 1984; Carneiro, 2011). 

Outra reflexão importante sobre as mulheres negras se dá a 

partir do papel dessas mulheres desde o Brasil colônia, enquanto 

“mães pretas”, responsáveis por amamentar e criar os filhos dos 

senhores, pois “nessa hora a gente é vista como figura boa e vira 

gente” (Gonzalez, 2020, p. 87). Mulheres responsáveis pela 

construção da história de um país que nega e inviabiliza a importância 

dessas mulheres. Ademais, ao refletirmos sobre as mães pretas que 

estão nas ruas, torna-se ainda mais grave, uma vez que as mulheres 
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em situação de rua apresentam uma história marcada não só por 

perdas, mas também por preconceitos por serem mulheres negras, em 

situação de rua, rotuladas como usuárias de drogas, a maioria julgada 

incapaz de cuidar de seus filhos recém-nascidos, outras consideradas 

‘mulheres da vida’, entre outros preconceitos. Trazem muitas marcas – 

marcas de um povo escravizado por séculos, sendo objetificadas e não 

sujeitas da sua história. 

Em um cenário histórico em que as mulheres negras sempre 

estiveram em um lugar específico, como Nascimento (2022, p. 58) 

também pondera: “Se a mulher negra hoje permanece ocupando 

empregos similares aos que ocupava na sociedade colonial, isso se 

deve tanto ao fato de ela ser uma mulher da raça negra quanto a 

terem sido escravos seus antepassados”. O trabalho da mulher preta 

sempre foi negligenciado, e no caso das mulheres em situação de rua, 

extremamente desqualificado, como catadoras de lixo e de materiais 

reciclados nas ruas. O que pode ser observado na história brasileira é 

que esta se articula com a trajetória do movimento negro no país e o 

movimento feminista, com o cenário instituído de lutas e movimentos 

sociais, em que não há um consenso absoluto nesses movimentos e 

no qual são evidenciados os debates teóricos elaborados por mulheres 

negras. Assim, tanto o movimento negro quanto os movimentos 

sociais e os feminismos negros não se apresentam de forma unificada. 

“Afinal, nós, negros não constituímos um bloco monolítico, de 

características rígidas e imutáveis” (Gonzalez; Hasenbalg, 2022, p. 25). 

De acordo com Gonzalez (2020), é essencial que as mulheres 

negras, como coletivo, discutam questões referentes aos papéis da 

mulher na sociedade, a partir da sua condição racial, bem como 

demais questões da história e da cultura, relacionadas com raça e 

classe. Tal movimento se tornaria inimaginável em relação às 

mulheres em situação de rua, pois essas mulheres são invisibilizadas. 

Trazem o estigma de não serem identificadas como mulheres, são 

negras e estão na condição de viverem na rua. Entendemos que é 

fundamental descortinarmos a realidade dessas mulheres e suas 

‘invisibilidades’. Fica evidenciado, ao trazermos recortes da história da 
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população negra em nosso país, o quanto a perspectiva interseccional 

se apresenta nos diferentes estudos e análises desenvolvidas pelas 

pesquisadoras negras, a partir das categorias de raça, classe e sexo (na 

época), entre outras. Muitas dessas análises têm enfoque na mulher 

negra, como temática central e em contextos históricos, anteriores à 

instituição do conceito de interseccionalidade. 

 

A abordagem interseccional da mulher negra em 

situação de rua 

 

Os estudos desenvolvidos por Gonzalez e Hasenbalg (2020) a 

partir da situação econômica da mulher, culminando no foco da 

mulher negra, além de trazer efetivamente dados estatísticos sobre as 

desigualdades raciais, contribuiu enormemente para o adensamento 

de sua construção interseccional. Somadas a isso, outras referências 

de produções nacionais e internacionais propiciaram um crescente 

nessa construção, fora o fato de Gonzalez transitar na militância entre 

o movimento negro brasileiro e o movimento feminista. Assim, de 

acordo com autora, à mulher negra brasileira logo após abolição, 

coube o sustento moral e a viga mestra de sua comunidade e de sua 

família – fato este que persiste até os tempos atuais (Gonzalez, 2020).  

A obra Quarto de Despejo (Jesus, 1960), da qual recortamos a 

epígrafe inicial deste capítulo, como também, a das considerações 

finais, retrata a realidade do cotidiano das mulheres negras. A mesma 

realidade constatada nas mulheres em situação de rua. Aliás, o recorte 

da obra datada de 1960 exemplifica, nos tempos atuais, as mulheres 

que fazem da rua sua subsistência e o de sua família, sendo que muitas 

vezes, são as únicas responsáveis pelo sustento familiar. 

Com o desenvolvimento e a modernização, a mulher negra 

perdeu seu lugar na classe operária; e mesmo com perspectivas novas 

no mercado de trabalho, as atividades (bancos, escritórios, entre 

outras) pediam uma escolaridade da qual essa mulher negra não 

dispunha, além das atividades de contato com o público 

determinarem ‘boa aparência’ e ‘educação’, constituindo o que 
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Gonzalez (2020, p. 42) afirma ser “um código cujo sentido indica que 

não há lugar para mulher negra [...] relegada a massa marginal, 

mergulhada na pobreza, na fome crônica, no desamparo”. A mulher 

em situação de rua é o protótipo dessa realidade, já que apresenta 

baixa escolaridade, sem qualquer acesso à qualificação profissional, 

encontrando-se fora do perfil de ‘boa aparência’ e ‘educação’, o 

código instituído, como Gonzalez (2020) afirma, visto que em sua 

grande maioria são mulheres pardas e pretas.  

Dessa forma, embora seja possível observar em nosso país, a 

partir de 1950, um crescimento grande da classe média, em relação à 

população negra houve, “uma deterioração de suas possiblidades no 

mercado de trabalho”, fazendo com que a mulher negra “se volte para 

prestação de serviços domésticos [...] numa situação de sujeição, de 

dependência das famílias de classe média branca”, possibilitando a 

análise de que a mulher negra propiciou “a emancipação econômica e 

cultural da patroa dentro do sistema de dupla jornada”, concluindo 

que “a libertação da mulher branca tem sido feito às custas da 

exploração da mulher negra” (Gonzalez, 2020, p. 42-43). O que 

constatamos no Brasil é o racismo cultural, a aceitação do fato de que 

mulheres brancas e negras, em específico, “desempenharem papéis 

sociais desvalorizados em termos de população economicamente 

ativa”, além de “diferenças salariais no exercício de uma função com 

relação ao homem” (Gonzalez, 2020, p. 42). 

Assim, a análise que se apresenta é de que a mulher negra 

brasileira é excluída a partir do desempenho em dois papéis sociais: a 

doméstica e a mulata. Nesse contexto, sendo a esfera doméstica 

tratada como seu ‘lugar natural’, como empregada doméstica, babá, 

merendeira, faxineira etc.; e a ‘mulata’ sendo um ‘produto de 

exportação’, para ser utilizado como objeto sexual, concluindo que 

“Esse tipo de exploração sexual da mulher negra se articula a todo um 

processo de distorção, folclorização e comercialização da cultura 

negra brasileira” (Gonzalez, 2022, p. 44). Em relação a mulheres que 

se encontram em situação de rua, algumas fazem uso da prostituição 

como forma de sobrevivência, garantindo sua segurança nas ruas em 
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troca de sua exploração sexual, como uma espécie de condição para 

mantê-las livres de atos violentos, considerando que são aliciadas por 

homens. 

 O que observamos é que a perpetuação da exploração sexual 

é fortalecida, conforme a análise de Nascimento (2021) “os 

mecanismos ideológicos se encarregaram de perpetuar a legitimação 

dessa exploração sexual através do tempo. Com representações 

baseadas em estereótipos de que sua capacidade sexual sobrepuja a 

das demais mulheres”, ainda “de que sua cor funciona como atrativo 

erótico, enfim, de que o fato de pertencer às classes pobres e a uma 

raça ‘primitiva’ a faz mais desreprimida sexualmente”, desta forma, 

“facilita-se a tarefa do homem de exercer sua dominação livre de 

qualquer censura, pois a moral dominante não se preocupa em 

estabelecer regras para aqueles carentes de poder econômico” 

(Nascimento, 2021, p. 61). 

Contudo, contraditoriamente, a mulher negra, ao exercer 

outro papel social, seu ‘lugar natural’, ocupando o papel da ‘mãe 

preta’, aquela responsável por cuidar, amamentar, educar, ensinar a 

falar, pôr para dormir, dar banho, limpar cocô; exerce efetivamente o 

papel de mãe, e “é quem vai dar a rasteira na raça dominante”. Isso se 

dá porque é facultado a essa “mãe preta” a função de repassar “todos 

os valores que diziam respeito a criança brasileira” (Gonzalez, 2022, p. 

87-88). Cabia, portanto, à mulher negra, na função de mãe, o repasse 

dos valores às crianças brancas, filhas dos senhores e a utilização de 

uma linguagem que foi “a africanização do português falado no Brasil 

(o ‘pretuguês’, como dizem os africanos lusófonos), e 

consequentemente, a própria africanização da cultura brasileira”; fato 

este caracterizado por Lélia Gonzalez como “forma de resistência 

passiva” (Gonzalez, 2020, p. 54). 

Para a mulher negra brasileira, a falta de perspectiva em acesso 

a novas alternativas e possibilidades é quase nula, restando apenas, 

como já evidenciado, o ‘lugar natural’ (doméstica) ou o ‘produto 

exportação’ (mulata). 
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Isso fica mais latente quando nos referimos às mulheres em 

situação de rua, uma vez que são mulheres que possuem uma 

trajetória de vida marcada por violências de gênero, discriminação de 

classe, além de questões raciais, associados ao preconceito de estarem 

na rua. Gênero, classe e raça, além da territorialidade, são 

elementos/eixos de subordinação, formas de opressão a que as 

mulheres em situação de rua estão submetidas, criando desigualdades 

básicas que estruturam a posição em que elas se encontram na 

sociedade, entendendo que são mulheres que sofrem um processo de 

tríplice discriminação (Gonzalez, 2020) – enquanto raça, classe e 

gênero – como mulheres negras. 

 

A interseccionalidade: fundamentação teórico 

metodológica 

 

Trabalhar com o arcabouço teórico do feminismo negro é 

entender que nenhuma das categorias pode ter alguma prioridade 

sobre a outra: a necessidade de não se hierarquizar às opressões 

diárias – raça, classe e gênero –, pelas quais as mulheres negras lidam 

no seu cotidiano (Davis, 2011). Entendemos que utilizar os principais 

conceitos a partir do feminismo negro contribuirá para a construção 

de novos marcos civilizatórios, um novo modelo societário, 

rompendo com uma sociedade desigual, na qual as relações de poder 

predominam (Akotirene, 2019).  

Durante toda história, o silêncio foi imposto às mulheres, 

especialmente às mulheres negras, e ele precisa ser quebrado, pois o 

silêncio é que imobiliza: “o que mais me trouxe arrependimentos 

foram os meus silêncios [...] Meus silêncios não me protegeram” 

(Lorde, 2019, p. 49-50). As mulheres que não estão dentro dos 

padrões sociais ‘aceitáveis’ – as negras, as lésbicas, as mais velhas, as 

pobres, por extensão, as mulheres em situação de rua –, devem estar 

articuladas e unindo forças para lutarem enquanto segmentos 

excluídos e à margem da sociedade, buscando “um mundo em que 
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todas possam florescer. Pois as ferramentas do senhor nunca 

derrubarão a casa-grande” (Lorde, 2019, p. 139). 

É importante refletirmos sobre a ‘máscara do silenciamento’, 

artefato que a escravizada Anastácia era obrigada a usar, símbolo 

concreto de silenciamento que demarca as relações de domínio e de 

poder – quem podia falar e quem devia silenciar. Usada por 300 anos, 

traz inúmeras indagações e simbolismos, fazendo parte do projeto 

colonial europeu. Inicialmente usada para evitar que os escravizados 

comessem a cana-de-açúcar ou o cacau nas grandes lavouras, também 

demarcava o silenciamento que era imposto, causando medo e 

servindo como uma forma de tortura (Kilomba, 2019). 

Dessa forma, resgatarmos o discurso de improviso de Truth 

(2014), datado de 1851 (na Convenção dos Direitos das Mulheres de 

Ohio, em Akron), Eu não sou uma Mulher? no qual a autora denuncia 

nunca ter sido ajudada para subir nas carruagens, nem pular poças de 

lama, tendo 13 filhos e vendo a maioria deles ser vendida para ser 

escravizada. Truth (2014) articulou em seu discurso as categorias raça, 

classe, gênero e ainda botando em xeque a categoria de mulher 

universal, colocando em pauta o seguinte pressuposto: “se a 

maternagem obrigatória revela um destino biológico para todas as 

mulheres, seria apropriado ressaltar que os filhos e as filhas das 

africanas eram vendidos escravizados” (Akotirene, 2019, p. 25). 

Outrossim, desmistificando efetivamente a categoria da mulher 

universal e reforçando as reflexões de Akotirene (2019, p. 25): “O 

pensamento feminista se deu mediante a construção de ferro e as 

águas atlânticas, e a interseccionalidade veio até nós como ferramenta 

ancestral”. 

Assim, tomamos por base que a interseccionalidade é uma 

sensibilidade analítica, “pensada por feministas negras cujas 

experiências e reinvindicações intelectuais eram inobservadas tanto 

pelo feminismo branco quanto pelo movimento antirracista, a rigor, 

focado nos homens negros” (Akotirene, 2019, p. 18). Além disso, 

visando fornecer uma instrumentalidade teórico-metodológica que 

propicie a não dissonância estrutural do racismo, capitalismo e cis-
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heteropatriarcado, baseada no arcabouço teórico do feminismo negro 

“e quem o nega comete epistemicídio e racismo epistêmico” 

(Akotirene, 2019 p. 51). Isso entendendo o patriarcado como “um 

sistema político modelador da cultura e dominação masculina, 

especialmente contra mulheres. É reforçado pela religião e família 

nuclear que impõem papéis de gênero desde a infância baseados em 

identidades binárias” (Akotirene, 2019, p.118). Em concordância com 

Crenshaw, Carla Akotirene (2019) afirma que “a interseccionalidade 

permite-nos enxergar a colisão das estruturas, a interação simultânea 

das avenidas identitárias, além do fracasso do feminismo em 

contemplar mulheres negras, já que reproduz o racismo”. Afirmando 

ainda “Igualmente, o movimento negro falha pelo caráter machista, 

oferece ferramentas metodológicas reservadas às experiências apenas 

do homem negro” (Akotirene, 2019, p. 19). 

Dessa forma, as mulheres negras possuem em sua trajetória 

de vida histórias marcadas pela sobreposição e cruzamento das 

questões de raça, gênero e classe, os modernos aparatos coloniais 

(Akotirene, 2019, p. 19). Podemos afirmar que se trata de um 

contingente significativo de mulheres chefes de famílias, negras e 

trabalhadoras. Algumas fazem das ruas sua moradia por vários fatores 

– desemprego, pobreza, conflitos familiares, uso ou abuso/prejudicial 

de álcool e outras de drogas, violências domésticas vivenciadas, falta 

de oportunidades, falta de moradia, entre outros.  

Possuem uma narrativa de luta em que suas ‘avenidas identitá-

rias’ não se apresentam de forma hierarquizadas, sendo fundamental 

entendermos que existe uma igualdade analítica, na qual raça traz 

elementos de gênero e classe. Não abarca o somatório das diferentes 

“avenidas identitárias”, não podendo enfocar em lutas contra uma 

única forma de opressão. Ela nos instrumentaliza de forma a perceber 

essa matriz colonial moderna, propiciando a identificação dos grupos 

efetivamente oprimidos (Akotirene, 2019) – tocadas por essas matri-

zes de opressão, sendo imprescindível “utilizar analiticamente todos 

os sentidos para compreendermos as mulheres negras e ‘mulheres de 

cor’ na diversidade de gênero, sexualidade, classe, geografias corpori-
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ficadas e marcações subjetivas” (Akotirene, 2019, p. 48). A intersecci-

onalidade permite revelar as pessoas que efetivamente são marcadas 

pelas matrizes de opressões, a partir das diferentes formas e caminhos 

delineados do racismo, capitalismo e cis-heteropatriarcado. Dessa 

forma, isso define a interseccionalidade como uma sensibilidade analí-

tica, pois “elucida as articulações das estruturas modernas coloniais 

que tornam a identidade vulnerável, investigando contextos de coli-

sões e fluxo entre estruturas, frequência e tipos de discriminações 

interseccionais”, impedindo o “reducionismo da política de identida-

de” (Akotirene, 2019, p. 59). 

Verificamos, assim, em relação às mulheres negras – que se 

encontram em situação de rua –, que suas identidades são revertidas 

em mães solteiras ou chefes de famílias fora dos padrões 

estabelecidos, rotuladas como usuárias de drogas, prostitutas ou 

mulheres da vida, negligentes ou incapazes de cuidar de seus filhos, 

entre tantas outras identidades inferiorizadas. Dessa forma, 

deparamo-nos com a ineficácia das políticas públicas que não 

atendem às especificidades dessas mulheres, revertidas em fracassos 

individuais, em que elas são rotuladas e taxadas, e, consequentemente, 

marginalizadas. 

Identificamos também, nos instrumentos protecionistas de 

nosso país, a performance racista e sexista, sendo primordial o uso da 

abordagem interseccional, visto que só assim serão capazes de 

combater as discriminações e as opressões feminizadas (Akotirene, 

2019). Exemplificando, temos a Constituição de 1988 que assegura 

em seu art. 5º o direito de todas e todos serem iguais perante a lei, 

contudo, o que verificamos na prática é uma intervenção sexista e 

racista com relação à população negra, principalmente a mais 

empobrecida. Tal fato é reproduzido quando tratamos de mulheres 

em situação de rua, haja vista que toda legislação de proteção social 

sobre o enfretamento da violência contra as mulheres destina-se a 

mulheres domiciliadas. Nessa lógica, é como se as mulheres que 

possuem as ruas como moradia, não fossem identificadas como 

mulheres e dignas de proteção, estando sujeitas a uma expressão 
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tamanha de violações e violências, e sem qualquer proteção social que 

as ampare, por parte do Estado.  

Podemos afirmar que a interseccionalidade é um debate de 

longa data, mas foi cunhada em 1989, a partir de um texto produzido 

pela jurista americana Kimberlé Crenshaw, em um contexto em que as 

ativistas de direitos humanos haviam conseguido assegurar, nas 

últimas décadas, pleitos de suas lutas, permitindo “a maior inclusão do 

tema do abuso dos direitos relativos às mulheres e ao gênero nos 

discursos dos direitos humanos” (Creshaw, 2002, p. 171). Esse fato é 

bastante explorado em estudos e pesquisas que envolvam a 

interseccionalidade. Episódios como o discurso de Sojourner Truth 

(em 1851) já apresentavam em seu conteúdo elementos que 

demarcavam a abordagem interseccional, bem como denuncia o 

racismo do feminismo branco, bem como a necessidade da inserção 

da raça nas pautas feministas (Davis, 2016).  

Tomando por base os estudos desenvolvidos por Angela 

Davis (2016) sobre o contexto das lutas feministas que precederam o 

conceito da interseccionalidade (nos Estados Unidos da América do 

século XIX), o movimento de mulheres negras destacava-se por seu 

compromisso com a luta contra o racismo, uma questão muitas vezes 

negligenciada pelos movimentos feministas de mulheres brancas de 

classe média. Essas últimas frequentemente se concentravam em 

reinvindicações como direito ao voto e ao trabalho, sem considerar a 

realidade de trabalho duro das mulheres negras ao longo de suas 

vidas. No início do século XX, o feminismo negro encontrava 

obstáculos significativos devido à segregação social institucionalizada, 

excluindo homens e mulheres negras de muitos espaços, e quando 

permitia a entrada, frequentemente era uma inserção precária. Além 

de suas lutas feministas, as mulheres negras também enfrentavam a 

ameaça constante de linchamentos e violência racial. A autora 

identificou o começo da década de 1980 como um período de 

potencial da terceira onda do feminismo, com um contexto oportuno 

para não menosprezar ou ignorar os diversos movimentos de 

mulheres de diferentes origens, como as negras, latinas, indígenas, asiáticas 
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e brancas de classe trabalhadora. Propondo uma unidade multirracial, com a 

ideia de unir todos esses movimentos, abarcando as questões e 

preocupações desses movimentos (Davis, 2016). 

Foi nesse cenário que Crenshaw (2002) introduziu o conceito 

de interseccionalidade, afastando-se das abordagens que se baseiam 

em categorias monolíticas de análise ou que, no melhor dos casos, as 

encaram de maneira meramente somativa, compreendendo, em vez 

disso, que “a interseccionalidade é uma conceituação do problema 

que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da 

interação entre dois ou mais eixos da subordinação”. Dando 

continuidade, Creshaw afirma que a interseccionalidade “trata 

especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a 

opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 

desigualdades básicas” estruturando “as posições relativas de 

mulheres, raças, etnias, classes e outras” (Creshaw, 2002, p. 177). 

Conforme destacado por Crenshaw (2002), diversas razões explicam 

por que as experiências específicas de subordinação interseccional 

frequentemente não recebem a análise apropriada ou são abordadas 

nas concepções tradicionais de discriminação, com base em gênero ou 

raça.  

Em muitos casos, há uma notável invisibilidade relacionada 

com os desafios enfrentados por mulheres marginalizadas, mesmo 

quando já se possui algum conhecimento sobre suas dificuldades e 

condições de vida. Dando sequência à conceituação, Creshaw (2002) 

define que quando determinados problemas são rotulados como 

manifestações da subordinação de gênero, em relação às mulheres ou 

da subordinação racial, em relação a grupos específicos, surgem 

desafios duplos, envolvendo tanto a superinclusão quanto a subinclusão. 

Entendendo que a superinclusão “ocorre na medida em que os 

aspectos que o tornam um problema interseccional são absorvidos 

pela estrutura de gênero”, desta forma, “sem qualquer tentativa de 

reconhecer o papel que o racismo ou alguma outra forma de 

discriminação possa ter exercido em tal circunstância” (Creshaw, 

2002, p. 174). Exemplifica a superinclusão a partir da discussão sobre 
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o tráfico de mulheres, concluindo que “Uma análise do tráfico 

totalmente integrada sugeriria que todos os fatores que contribuem 

para a vulnerabilidade das mulheres em tal contexto sejam incluídos 

tanto na análise quanto nas recomendações para o tratamento do 

problema” (Creshaw, 2002, p. 174), em que a perspectiva de gênero 

não pode ser a única a ser levada em consideração, pois questões de 

raça podem ser fundamentais para a análise a ser realizada. Em 

paralelo, uma análise de gênero pode ser subinclusiva “quando um 

subconjunto de mulheres subordinadas enfrenta um problema, em 

parte por serem mulheres, mas isso não é percebido como um 

problema de gênero”, uma vez que “não faz parte da experiência das 

mulheres dos grupos dominantes” (Creshaw, 2002, p. 175). Como 

exemplo de subinclusão, Creshaw (2002) destaca a esterilização de 

mulheres marginalizadas em todo o mundo, ocorrida em 1950, mas 

também podemos evidenciar em tempos atuais. Onde não é 

considerada a perspectiva racial, a de classe e outros fatores, já que, 

efetivamente, determinados grupos específicos de mulheres estão 

mais propensos a vivenciar esse tipo de opressão e violência em 

qualquer país. 

Especificamente em relação a mulheres em situação de rua, 

podemos exemplificar nos tempos atuais, como um caso de 

subinclusão, a instituição da Portaria nº 13 SCTIE/MS, de 19 de abril 

de 2021, do MS (Brasil, 2021), que tratava de incorporar o implante 

subdérmico de etonogestrel em grupos específicos de mulheres, no 

caso, nas mulheres em situação de rua, no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Essa portaria foi revogada a partir da Recomendação 

nº 009, de 4 de maio de 2021, do Conselho Nacional de Saúde (2021), 

visto que, entre outras considerações, infringia os direitos sexuais e 

reprodutivos das mulheres, cerceando a autonomia dessas mulheres 

quanto à escolha de uso (ou não) dos métodos contraceptivos. As 

mulheres que se encontram em situação de rua não podem ser 

enquadradas na determinação de utilização de métodos 

contraceptivos específicos pelo simples fato de viverem nas ruas. 
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Destacamos, ainda, as contribuições teórico-críticas de Collins 

e Bilge (2021) em relação à interseccionalidade. Nesse sentido, a en-

tendendo como uma ferramenta analítica a partir de uma práxis-

crítica, na qual as categorias raça, gênero, classe, entre outras, são es-

truturas interconectadas que desempenham um papel na determina-

ção de múltiplos fenômenos e questões sociais. Dessa forma, ressal-

tam a importância da pesquisa (investigação) e da aplicação crítica 

(práxis-crítica) como elementos centrais no uso da interseccionalidade 

como instrumento de análise. A aplicação prática da interseccionali-

dade está ligada à integração de estruturas interseccionais no quotidi-

ano das pessoas, concluindo que “Rejeitar essa falsa divisão entre aca-

demia e ativismo, ou pensar e o fazer, sugere que a interseccionalidade 

como forma de investigação e práxis-crítica pode ocorrer em qualquer 

lugar” (Collins; Bilge, 2021, p. 52). Vale ressaltar a valorização que as 

autoras demonstram ao abordar a sinergia entre esses dois extremos. 

Enquanto a pesquisa tem um papel central nos estudos acadêmicos e 

a práxis-crítica está associada aos movimentos sociais, a combinação 

efetiva desses dois polos resulta em um efeito conjunto que supera a 

soma de suas partes em separado: “No caso da interseccionalidade, a 

sinergia entre investigação e a práxis pode produzir novos conheci-

mentos e/ou práticas importantes” (Collins; Bilge, 2021, p. 53). As 

autoras destacam uma grande característica da interseccionalidade 

relacionada com a importância do conceito: “A interseccionalidade 

não é simplesmente um método de fazer pesquisa, também é uma 

ferramenta de empoderamento das pessoas” (Collins; Bilge, 2021, p. 

57). 

Ainda de acordo com as autoras, além da significativa contri-

buição dos diversos movimentos sociais de mulheres nos Estados 

Unidos da América, incluindo mulheres negras, chicanas, latinas, asiá-

tico-americanas e indígenas, para formação do conceito, é essencial 

enfatizar a pressão exercida por esses movimentos, assim como por 

outros, em prol da inclusão de indivíduos marginalizados nas institui-

ções acadêmicas. Durante as décadas de 1980 e 1990, observamos 

uma transformação nos contextos institucionais desses ambientes, o 
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que teve impactos perceptíveis na concepção da interseccionalidade, 

tanto no âmbito da pesquisa quanto na prática. Assim, “Nas faculda-

des e nas universidades, essa transição da política visível dos movi-

mentos sociais para incorporação institucional teve implicações im-

portantes para interseccionalidade como forma de investigação e prá-

xis críticas”, de acordo com Collins e Bilge (2021, p. 105), pois segun-

do as autoras, “Muitas afro-americanas, latinas, asiático-americanas, 

indígenas, mulheres brancas pobres e da classe trabalhadora que se 

engajaram no ativismo social viram-se nas mesmas instituições que 

antes as excluíam” (Collins; Bilge, 2021, p. 105). 

Por extensão, essa luta por parte dos movimentos sociais 

propiciou que as concepções de interseccionalidade fossem veiculadas 

na academia, considerando que, a partir da entrada das mulheres 

feministas no mundo acadêmico, transpuseram as “torres de marfim” 

(Santos, 2006), os ideais da política feminista, por meio de diferentes 

projetos do feminismo negro e, consequentemente, nos quais a 

produção intelectual das mulheres negras estava evidenciando uma 

análise explicitamente interligada entre raça, gênero, classe e as 

relações de poder. 

 

Considerações finais 

 
De onde veio a ideia para o título do seu livro?  
É que em 1948, quando começaram a demolir as casas térreas 
para construir os edifícios, nós, os pobres que residíamos nas 
habitações coletivas, fomos despejados e fomos morar debaixo das 
pontes. É por isso que eu denomino que a favela é o quarto de 
despejo da cidade. Nós, os pobres, somos os trastes velhos. 
(Jesus, 1960, p. 171). 

 

Realidade concretamente visível nos tempos atuais, a PSR 

ainda se mostra de forma invisível diante dos olhos do Estado, em 

que as políticas sociais não atendem às peculiaridades dessa 

população, acirrando as desigualdades e as injustiças sociais. 

O estudo que apresentamos é sobre mulheres – cisgêneras e 

transgêneras –, em sua maioria negras, que fazem da rua a sua 
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referência de moradia, de sobrevivência. Mulheres que lutam 

cotidianamente na garantia de seus direitos básicos como cidadãs. 

Que apresentam histórico de violações, mas também de muitas lutas, 

traçando estratégias para superar cada desafio que é imposto, pois a 

sociedade não enxerga as diferentes opressões diárias a que estão 

submetidas.  

Entendemos que a abordagem interseccional é fundamental 

para pensar nas diferentes opressões e vulnerabilidades a que estão 

vinculadas o segmento social – mulheres em situação de rua –, a 

personalização das desigualdades de gênero, raça e classe – mulher, 

negra e pobre, com múltiplas violências estruturais, desamparadas e 

desprotegidas socialmente, na busca de respostas efetivas do Estado. 

Gênero, raça, classe e territorialidade demarcam a vida de 

mulheres que, historicamente, foram e são responsáveis pela 

construção de um país que nega e invisibiliza a importância dessas 

mulheres negras de luta e que fazem parte do contingente 

denominado por Carolina Maria de Jesus (1960) como os trastes velhos 

do Quarto de Despejo das cidades. 
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